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CA RTAS
Mensalão

Estamos chegando ao final do
mensalão, cinco ministros votaram
contra e cinco aceitaram os embar-
gos, falta votar o ministro Celso de
Me l l o .

O futuro da imparcialidade, da
moral, da justiça do STF está em
suas mãos. Acredito eu, e seria, a
contragosto, muito bem aceita, pois
demonstrando o seu caráter, a sua
imparcialidade, o seu moral e seu
descontentamento, o honroso e ín-
clito ministro Joaquim Barbosa irá
pedir afastamento ou aposentadoria
do STF.

Alan Kardec Costa
a l a n ka r d e kc o s ta _ 1 3 @ h o t m a i l . c o m

Mensalão II
Provavelmente, o ministro Celso

de Mello votará a favor dos embar-
gos infringentes, permitindo um no-
vo julgamento dos "mensaleiros" e,
com isso, nove réus poderão se livrar
da acusação de formação de quadri-
lha,já que seis dos 11 ministros se
manifestaram favoráveis à absolvi-
ção: Lewandowski,Toffoli,Carmen
Lucia,Rosa Weber,Zavascki e Bar-
roso.

Vejam como é irônico o desti-
no.Logo o ministro Celso de Mel-
lo,que fez um discurso duríssimo
contra o que denominou "quadrilha
do mensalão", com o seu voto de mi-
nerva,poderá possibilitar a absolvi-
ção dos condenados.

Pedro Carrancho
Bairro República – Vitória

Sa ú d e
Desde quando fui vítima de um in-

farto (28/02/2012), passei ao hábi-
to de exercícios, e, para não ter mais
uma preocupação em minha vida,
reservando horários para praticá-
los, passei a fazer o meu trajeto diá-
rio de casa para o serviço a pé, com
duração de 55 minutos.

Seria bom se os patrões tivessem
a preocupação em incentivar este
hábito aos empregados que residem
longe do seu local de trabalho, dis-
pondo para eles locais adequados
para troca de roupa e higiene pes-
soal. Haveria resultado positivo para
ambas as partes, e uma grande me-
lhora no transito.

Cleovanis Felix da Silva
Itaquari – Cariacica

Absurdo
Os médicos cubanos que estão

vindo trabalhar no País vêm num
sistema de semiescravidão que en-
vergonha a nossa nação. O absurdo
é que eles trabalharão em turno in-
tegral e receberão como estivessem
em Cuba, apenas 11 dólares/mês
(cerca de R$ 22 dois reais), alimen-
tação e moradia do governo brasilei-
ro e os outros R$ 10 mil irão para o
governo cubano.

Esta não é mais uma medida elei-

toreira e injusta do governo Federal
que concorda com o repasse aos co-
fres daquele governo comunista? O
Brasil não está se abaixando muito
para essa republiqueta que nunca
ofereceu algo em troca?

Walmir da Hora
Centro – Vitória

Espionagem II
A Petrobras, presidida pela Graça

Foster desde 2012 fatura R$281 bi-
lhões de reais/ano, mas seus com-
putadores ultra privados já não são
tão seguros depois desta invasão de
espionagem por parte do governo
norte americano.

Todos nós, hoje, com sã consciên-
cia, sabemos das dificuldades para a
extração do petróleo da camada do
pré - sal.

Estamos torcendo para que se
descubra uma tecnologia acessível
a sua exploração, pois isso pois ga-
rantirá à Nação Brasileira a sobera-
nia nacional pelo seu feito porque

somos uma das maiores compa-
nhias de petróleo do mundo.

Curiosamente, apesar de todos os
cenários de controvérsias relativos
ao pré-sal, sempre teremos espe-
rança, não é um sonho, mas uma
maneira de traduzir os sonhos em
realidade.

Elias de Paula
São Diogo – Se r ra

Síria
A atitude do presidente sírio de li-

berar as armas químicas deixou o
Presidente dos Estados Unidos, Ba-
rak Obama, desarmado.

E sem condições de levar adiante
a possível invasão que estava pro-
gramando, mostrando que o Prêmio
Nobel foi dado à pessoa errada.

E que deveria ser devolvido, pois
ele que é belicista, não merece esse
prêmio.

Uriel Villas Boas
Santos – São Paulo

Pré d i o s
Lendo a matéria no jornal A Tribu-

na do dia 10 na página 7: “85 prédios
são liberados”, gostaria de fazer o
relato abaixo, e solicitar desse jor-
nal, que vem prestando um excelen-
te trabalho para a população, escla-
recimento junto às autoridades
competentes

Venho acompanhando as discus-
sões acerca da Lei do PDM de Vila
Velha. Com a decretação, pelo Judi-
ciário, da inconstitucionalidade do
PDM em 2012, alguns prédios em
construção tiveram suas obras pa-
ralisadas por algum tempo.

Chama atenção a construção de
um prédio na esquina da rua Dr. Jair
de Andrade com a avenida Gil Veloso
na praia de Itapoã, que teve suas
obras paralisadas e retomadas.

Não entendo como um a obra no-
va pode estar sendo erguida numa
altura superior aos prédios antigos.
O certo seria que os atuais PDMs
fossem mais restritivos. Quem fre-
quenta a Praia da Costa, Itapoã e ou-
tras, sabe as consequências da ele-
vada altura dos prédios na orla.

Rubem A. Piumbini
Praia de Itapoã – Vila Velha

Novos rumos
A sociedade brasileira vai ter em

2014 a verdadeira oportunidade de
renovar o atual quadro político,
composto em sua maioria por indiví-
duos que representam mais a si
mesmo do que à sociedade.

É preciso estar atento para votar
com clareza e escolher nomes que
possam ajudar a evoluir em nível so-
cial, econômico e político. Nada de
escolher nomes que lutem apenas
por interesses de grupos, sejam po-
líticos ou religiosos.

Essa manifestação, que se faz por
meio do voto, é muito mais produtiva
do que passeatas e vandalismos. O
mesmo povo que foi às ruas em ju-
lho, com espírito pacífico, deve vol-
tar às urnas e cumprir seu papel de
maneira determina. Enfim, é o que
esperamos e com que sonhamos.
Muda, Brasil.

João Pedro Mors
Aracruz (ES)

Mande sua correspondência
para A Tribuna, seção Cartas,
rua Joaquim Plácido da Silva,
225 - Ilha de Santa Maria - CEP
29051.070 - Vitória (ES) ou en-
vie para o e-mail opiniao@rede-
t r i b u n a . c o m . b r.

As cartas devem conter, obri-
gatoriamente, nome completo,
endereço, número da identida-
de ou CPF e telefone. O tama-
nho não pode exceder 800 ca-
racteres (com espaço), e a pu-
blicação depende de avaliação
prévia de conteúdo, podendo
ser reduzida, se necessário.

T R I BU NA
LIVRE

Conselho de recursos
hídricos: mudanças

A Política Estadual de Recursos Hídricos – Lei 5818 –
foi aprovada em 30 de dezembro de 1998. Em parti-
cular, em seu art. 39, ficaram definidas as competên-

cias do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (Cerh).

Merece destaque o fato que o
texto da Lei 5818 foi plenamente
discutido e definido no âmbito
do próprio Cerh, ou seja, em fó-
rum de composição tripartite pa-
ritária com a presença dos seg-
mentos “Poder Público”, “Socie -
dade Civil Organizada” e “Usuá -
rios de Recurso Hídricos”.

O inciso I do art. 39 define – de
forma muito clara – que caberá
ao Cerh “estabelecer as diretrizes
da Política Estadual de Recursos
Hídricos, a serem encaminhadas
ao Governador”.

No mesmo Art. 39, neste caso
no inciso II, complementa que
também cabe ao Cerh “exe rce r
funções normativas e deliberati-
vas relativas à Política Estadual
de Recurso Hídricos”.

Com o acima exposto, redações
extraídas diretamen-
te da legislação vi-
gente, pode-se infe-
rir que o Cerh pas-
sou a ter competên-
cias – normativas e
deliberativas - espe-
cíficas sobre o enca-
minhamento dos as-
suntos relacionados
à política de recursos
hídricos no âmbito
do Estado do Espíri-
to Santo. Ou seja, a
sociedade através do
Conselho Estadual de Recurso
Hídricos passou a ter condições,
através de seus representantes no
plenário do conselho, de colocar
suas propostas, debater, votar e re-
ferendar tais posições.

Entretanto, em recente projeto
de Lei (identificado como de nú-
mero 99), que foi colocado ao co-
nhecimento do plenário do Cerh,
mas que não foi discutido e delibe-
rado pelo mesmo, observa-se uma
redução das competências origi-
nais do Cerh, atualmente vigentes,
estabelecidas pela Lei 5818.

Como a proposta do PL 99 vem
com o objetivo de substituir o
texto da atual Lei 5818, caso ve-
nha a ser aprovado como enviado
à Assembleia, implicará inevita-
velmente em redução de parte
das competências atuais do Cerh.

Na próxima reunião do Cerh –
prevista para outubro – d eve rá
ser apresentada, analisada e deli-
berada uma moção que pretende
explicitar este fato e repassá-lo
ao governo do Estado (ponto de
origem do PL 99) e à presidência
da Assembleia (onde o PL será
debatido e votado) a preocupa-
ção de que o Cerh não venha a
perder competências legais que
já são suas, sem prejuízo a possi-
bilidade da abertura de inserção
de novas competências que, em
síntese, apenas estariam refor-
çando a proposta de descentrali-
zação da discussão da temática
de recurso hídricos, como pre-
visto no texto da Lei 9433, que
trata da Política Nacional de Re-
curso Hídricos.

Este artigo procura antecipar-
se à discussão que
ocorrerá em outu-
bro próximo no âm-
bito do Cerh, atuan-
do de forma preven-
tiva para o caso de,
antes da reunião
ocorrer, o texto do
PL 99 venha a ser
discutido e aprovado
no âmbito da As-
sembleia. Em sínte-
se o que se pretende
para as competên-
cias atuais e legais do

Cerh é que elas possam – p ro d u t o
do debate – ter avanços, particu-
larmente tendo em conta que
também está na Assembleia outro
PL que propõe a criação da Agên-
cia Estadual de Recursos Hídri-
cos, proposta que foi colocada ao
conhecimento do Cerh, mas tam-
bém não discutida ou deliberada
pelo plenário do Conselho.

Tanto o PL 99 como o PL que
trata da criação da Agência incor-
poram significativas alterações à
atual Política Estadual de Recur-
sos Hídricos e, deste modo, exi-
gem que sejam exaustivamente
debatidos da mesma forma que
ocorreu na aprovação da Lei 5818.

Roosevelt S. Fernandes é
conselheiro titular do Conselho
Estadual de Recurso Hídricos
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projeto vai
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de Recursos

Hídricos
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